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PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - ALEGAQAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO ORDINARIA - NAO
APRECIACAO NO AMBITO ADMINISTRATIVO.

A legislacdo ordinaria de custeio previdencidrio ndo pode ser afastada em
ambito administrativo por alegagdes de inconstitucionalidade, ja que tais
questdes sdo reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder
Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Stiimula n° 2 do

CAREF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao
CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributaria.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - INOBSEBVANCIA DE
REGULARIDADE NO LANCAMENTO - NAO OCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o lancamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditorio, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos termos da legislagdo de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, n3ao ha que se falar em nulidade do
langamento.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - TAXA SELIC - APLICACAO A
COBRANCA DE TRIBUTOS.

E cabivel a cobranga de juros de mora sobre os débitos para com a Unido
decorrentes de tributos e contribui¢cdes administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - NOTIFICACAO FISCAL DE
LANCAMENTO DE DEBITO - ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS E
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 Período de apuração: 01/04/2006 a 31/01/2007
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA - NÃO APRECIAÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
 A legislação ordinária de custeio previdenciário não pode ser afastada em âmbito administrativo por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário.
 Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - INOBSERVÂNCIA DE REGULARIDADE NO LANÇAMENTO - NÃO OCORRÊNCIA. 
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - TAXA SELIC - APLICAÇÃO À COBRANÇA DE TRIBUTOS.
 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO - ACRÉSCIMOS LEGAIS - JUROS E MULTA DE MORA - ALTERAÇÕES DADAS PELA LEI 11.941/2009 - RECÁLCULO DA MULTA MAIS BENÉFICA - ART. 106, II, C, CTN
 Até a edição da Lei 11.941/2009, os acréscimos legais previdenciários eram distintos dos demais tributos federais, conforme constavam dos arts. 34 e 35 da Lei 8.212/1991. A Lei 11.941/2009 revogou o art. 34 da Lei 8.212/1991 (que tratava de juros moratórios), alterou a redação do art. 35 (que versava sobre a multa de mora) e inseriu o art. 35-A, para disciplinar a multa de ofício.
 Visto que o artigo 106, II, c do CTN determina a aplicação retroativa da lei quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna, impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para compará-la com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa de mora mais benéfica.
 Ressalva-se a posição do Relator, vencida nesta Colenda Turma, na qual se deve determinar o recálculo dos acréscimos legais na forma de juros de mora (com base no art. 35, Lei 8.212/1991 c/c art. 61, § 3º Lei 9.430/1996 c/c art. 5º, § 3º Lei 9.430/1996) e da multa de ofício (com base no art. 35-A, Lei 8.212/1991 c/c art. 44 Lei 9.430/1996), com a prevalência dos acréscimos legais mais benéficos ao contribuinte.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, determinando o recálculo da multa de mora, com base na redação dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 8.212/91, prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro - Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Marcelo Magalhães Peixoto, Carolina Wanderley Landim e Maria Anselma Coscrato dos Santos. Ausente o Conselheiro Ivacir Júlio de Souza..
 
  Trata-se de Recurso Voluntário apresentado contra Acórdão nº 03-25.245 �7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília - DF que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigação principal, NFLD � Notificação Fiscal de Lançamento de Débito nº. 37.071.154-8, com valor consolidado inicial de R$ 701.886,86.
O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados, correspondentes, à parte da empresa, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, às destinadas aos Terceiros (Salário Educação,INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE), e as incidentes sobre a remuneração dos segurados contribuintes individuais, no período de 04/2006 a 01/2007.
De acordo com o Relatório Fiscal, às 20 a 23:
Trata-se de ação fiscal com a finalidade específica de cobrança manual das divergências�apuradas�pelo�Batimento das informações prestadas em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), com -os -valores -das contribuições recolhidas em Guia da Previdência Social � GPS das mesmas competências. 
Os procedimentos adotados na cobrança dos créditos previdenciários foram determinados no Manual da Cobrança de Divergências GFIP X GPS � MACOBDIV 2005, e os lançamentos incluídos nesta NFLD têm amparo legal no artigo 32, inciso IV, § 20 e artigo 33, § 70 da Lei 8.212/91 c/c artigo 225, inciso IV, §§ 1 "e 4 0 e artigo 245 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3048/99,
Informa ainda o Relatório Fiscal, às fls. 20 a 23, que:
5. O lançamento do crédito previdenciário foi efetuado a partir das informações constantes na base de dados do Instituto Nacional do Seguro Social � INSS (Sistemas Plenus/Águia e GFIPWEB), com base nas declarações prestadas pelo próprio contribuinte por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP.
6. A partir desses relatórios, para as competências com indicativo de divergência foram extraídos os seguintes dados: bases de cálculo de contribuições previdenciárias, a saber: remuneração paga a empregados,13 0 salário proporcional, remuneração paga a contribuintes individuais, contribuições dos segurados.
10. Tendo a empresa declarado em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social � GFIP os fatos geradores das contribuições previdenciárias incluídos neste lançamento , poderá ser beneficiada , com a redução de multa de mora de que trata o § 40 do artigo 35, da Lei n° 8.212 191, com a redação dada pela Lei n° 9 . 876/99.
O Mandado de Procedimento Fiscal � MPF foi cientificado pelo contribuinte, às fls. 16 a 17.
O período objeto da NFLD, conforme o Relatório Discriminativo Sintético de Débito - DSD, às fls. 07, é de 04/2006 a 01/2007.
A Recorrente teve ciência do Auto de Infração no dia 30.05.2007, conforme fls. 01.
Contra a autuação, a Recorrente apresentou impugnação tempestiva, de fls. 30 a 71, onde alega, conforme o Relatório da decisão de primeira instância às fls. 90 a 97:
- A apresentação de informações por meio da GFIP tem natureza jurídica de obrigação acessória representando mera formalização da prévia apuração prevista no Art. 150 dó CTN;
- É incabível a cobrança de multa de oficio, pois não houve descumprimento da obrigação acessória de declarar, sendo exigíveis somente ou a multa de mora ou os juros de mora;
- a aplicação da taxa SELIC sobre os valores em atraso é ilegal e inconstitucional, por ter caráter remuneratório;
- os juros aplicados não podem exceder a doze por cento ao ano, nem ter capitulação mensal, pois configura enriquecimento ilícito do fisco;
Houve pedido de Diligência formulado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, às fls.80. Foi emitida Informação Fiscal, explicando não terem .sido gerados o Relatório de Documentos Apresentados (RDA) e o Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados pela fato de não constarem no Sistema MF/RFB CCOR (Consulta conta-corrente do estabelecimento) quaisquer recolhimentos efetuados no período 04/2006 a 01/2007.
Após, na análise dos autos, a decisão de primeira instância proferida no Acórdão nº 03-25.245 �7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília - DF, julgou procedente a autuação, conforme a Ementa a seguir:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/04/2006 a 31/01/2007
 LANÇAMENTO. GFIP.
É válido o lançamento baseado em fatos geradores declarados em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP.
JUROS SELIC. MULTA DE MORA.
É lícita a incidência de juros com base na taxa SELIC sobre as contribuições sociais em atraso, bem como a incidência de muita de mora progressiva.
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
À autoridade administrativa é vedado o exame da constitucionalidade ou legalidade de ato normativo em vigor.
Lançamento Procedente
Inconformada com a decisão, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário, na qual alega em síntese:
(i) Da viabilidade de argüição de ilegalidade e inconstitucionalidade no procedimento administrativo

(ii) Da nulidade do lançamento
Na decisão "a quo" vimos que o Relator aduz que: "Todos os detalhes do lançamento constam dos relatórios de instrução do processo administrativo-fiscal previdenciário.
Porém, entende a Recorrente o contrário, posto que em análise da capitulação legal da Notificação Fiscal em comento, verifica-se que esta é por demais genérica, trazendo uma série de leis, artigos, incisos, de maneira muito superficial não sendo possível saber com exatidão quais são realmente os dispositivos infringidos, o que torna difícil o contribuinte saber o que lhe esta sendo imputado.

(iii) A natureza jurídica das declarações é de obrigação acessória, portanto, incabível a cobrança de multa de ofício.

(iv) da ilegalidade da taxa SELIC;

(v) Da cobrança concomitante de multa e juros de mora � bis in idem


Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão, fls. 133.

É o Relatório.

 Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro , Relator


PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 133. 
Avaliados os pressupostos, passo para as Questões Preliminares e ao Mérito.

DAS PRELIMINARES

(i) Da viabilidade de argüição de ilegalidade e inconstitucionalidade no procedimento administrativo
Analisemos.
Não assiste razão à Recorrente pois o previsto no ordenamento legal não pode ser anulado na instância administrativa por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário. 
Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras providências:
�Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 5o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
I � que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
II � que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)�(gn).
Ademais, há a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARFnº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.


(ii) Da nulidade do lançamento
Na decisão "a quo" vimos que o Relator aduz que: "Todos os detalhes do lançamento constam dos relatórios de instrução do processo administrativo-fiscal previdenciário.
Porém, entende a Recorrente o contrário, posto que em análise da capitulação legal da Notificação Fiscal em comento, verifica-se que esta é por demais genérica, trazendo uma série de leis, artigos, incisos, de maneira muito superficial não sendo possível saber com exatidão quais são realmente os dispositivos infringidos, o que torna difícil o contribuinte saber o que lhe esta sendo imputado.

Analisemos.
Não obstante a argumentação da Recorrente, não confiro razão à Recorrente pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por vício insanável e tampouco cerceamento de defesa. 
Trata-se de Recurso Voluntário apresentado contra Acórdão nº 03-25.245 �7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília - DF que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigação principal, NFLD � Notificação Fiscal de Lançamento de Débito nº. 37.071.154-8, com valor consolidado inicial de R$ 701.886,86.
O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados, correspondentes, à parte da empresa, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, às destinadas aos Terceiros (Salário Educação,INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE), e as incidentes sobre a remuneração dos segurados contribuintes individuais, no período de 04/2006 a 01/2007.
De acordo com o Relatório Fiscal, às 20 a 23:
Trata-se de ação fiscal com a finalidade específica de cobrança manual das divergências�apuradas�pelo�Batimento das informações prestadas em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), com -os -valores -das contribuições recolhidas em Guia da Previdência Social � GPS das mesmas competências. 
Os procedimentos adotados na cobrança dos créditos previdenciários foram determinados no Manual da Cobrança de Divergências GFIP X GPS � MACOBDIV 2005, e os lançamentos incluídos nesta NFLD têm amparo legal no artigo 32, inciso IV, § 20 e artigo 33, § 70 da Lei 8.212/91 c/c artigo 225, inciso IV, §§ 1 "e 4 0 e artigo 245 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3048/99,
Houve pedido de Diligência formulado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, às fls.80. Foi emitida Informação Fiscal, explicando não terem .sido gerados o Relatório de Documentos Apresentados (RDA) e o Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados pela fato de não constarem no Sistema MF/RFB CCOR (Consulta conta-corrente do estabelecimento) quaisquer recolhimentos efetuados no período 04/2006 a 01/2007.
Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n° 8.212/91, foi lavrada Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 37.071.154-8 que, conforme definido no inciso IV do artigo 633 da IN MPS/SRP n° 03/2005, é o documento constitutivo de crédito relativo às contribuições devidas à Previdência Social e a outras importâncias arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal:
(redação à época da lavratura da NFLD nº 37.071.154-8)
Lei n° 8.212/91
 Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.
IN MPS/SRP n° 03/2005
 Art. 633. São documentos de constituição do crédito tributário, no âmbito da SRP:
IV - Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD, que é o documento constitutivo de crédito relativo às contribuições devidas à Previdência Social e a outras importâncias arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal;
Não obstante a argumentação da Recorrente, não confiro razão à Recorrente pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinações legais, com a clara discriminação de cada débito apurado e dos acréscimos legais incidentes, não havendo, pois, nulidade por vício insanável e tampouco cerceamento de defesa. 
Pode-se elencar as etapas necessárias à realização do procedimento:
A autorização por meio da emissão do Mandado de Procedimento Fiscal � MPF- F, com a competente designação do Auditor-Fiscal responsável pelo cumprimento do procedimento;
A intimação para a apresentação dos documentos conforme Termo de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD, intimando o contribuinte para que apresentasse todos os documentos capazes de comprovar o cumprimento da legislação previdenciária; 
A autuação dentro do prazo autorizado pelo referido Mandado, com a apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal que constituíram a lavratura do auto de infração ora contestado, com as informações necessárias para que o autuado pudesse efetuar as impugnações que considerasse pertinentes:
a. IPC - Instruções para o Contribuinte (que tem a finalidade de comunicar ao contribuinte como regularizar seu débito, como apresentar defesa e outras informações);
b. DAD - Discriminativo Analítico do Débito (que discrimina os valores originários das contribuições devidas pelo contribuinte, abatidos os valores já recolhidos e as deduções legais);
c. DSD - Discriminativo Sintético do Débito (que apresenta os valores devidos em cada competência, referentes aos levantamentos indicados agrupados por estabelecimento);
d. RL - Relatório de Lançamentos (que relaciona os lançamentos efetuados nos sistemas específicos para apuração dos valores devidos pelo sujeito passivo);
e. FLD- Fundamentos Legais do Débito (que indica os dispositivos legais que autorizam o lançamento e a cobrança das contribuições exigidas, de acordo com a legislação vigente à época do respectivo fato gerador);
f. REPLEG Relatório de Representantes Legais;
g. MPF � Mandado de Procedimento Fiscal;
h. TIAD � Termo de Intimação para Apresentação de Documentos;.
i. TEAF - Termo de Encerramento da Ação Fiscal;.
j. REFISC � Relatório Fiscal.
Cumpre-nos esclarecer ainda, que o lançamento fiscal foi elaborado nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional, especialmente a verificação da efetiva ocorrência do fato gerador tributário, a matéria sujeita ao tributo, bem como o montante individualizado do tributo devido.
De plano, o art. 142, CTN, estabelece que:
�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.�
Analisando-se a NFLD nº 37.071.154-8, tem-se que foi cumprido integralmente os limites legais dispostos no art. 142, CTN.
Ademais, não compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discricionária no exercício de suas atribuições. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a ocorrência do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificação fiscal de lançamento de débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciário. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispõe neste sentido:
Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos deste Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes.


(iii) A natureza jurídica das declarações é de obrigação acessória, portanto, incabível a cobrança de multa de ofício.
Analisemos.
A Recorrente está sendo autuada por descumprimento de obrigação principal, pois o crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados, correspondentes, à parte da empresa, ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, às destinadas aos Terceiros (Salário Educação,INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE), e as incidentes sobre a remuneração dos segurados contribuintes individuais, no período de 04/2006 a 01/2007.
De acordo com o Relatório Fiscal, às 20 a 23:
Trata-se de ação fiscal com a finalidade específica de cobrança manual das divergências�apuradas�pelo�Batimento das informações prestadas em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), com -os -valores -das contribuições recolhidas em Guia da Previdência Social � GPS das mesmas competências. 
Os procedimentos adotados na cobrança dos créditos previdenciários foram determinados no Manual da Cobrança de Divergências GFIP X GPS � MACOBDIV 2005, e os lançamentos incluídos nesta NFLD têm amparo legal no artigo 32, inciso IV, § 20 e artigo 33, § 70 da Lei 8.212/91 c/c artigo 225, inciso IV, §§ 1 "e 4 0 e artigo 245 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3048/99,
Informa ainda o Relatório Fiscal, às fls. 20 a 23, que:
5. O lançamento do crédito previdenciário foi efetuado a partir das informações constantes na base de dados do Instituto Nacional do Seguro Social � INSS (Sistemas Plenus/Águia e GFIPWEB), com base nas declarações prestadas pelo próprio contribuinte por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP.
6. A partir desses relatórios, para as competências com indicativo de divergência foram extraídos os seguintes dados: bases de cálculo de contribuições previdenciárias, a saber: remuneração paga a empregados,13 0 salário proporcional, remuneração paga a contribuintes individuais, contribuições dos segurados.
10. Tendo a empresa declarado em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social � GFIP os fatos geradores das contribuições previdenciárias incluídos neste lançamento , poderá ser beneficiada , com a redução de multa de mora de que trata o § 40 do artigo 35, da Lei n° 8.212 191, com a redação dada pela Lei n° 9 . 876/99.
Houve pedido de Diligência formulado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, às fls.80. Foi emitida Informação Fiscal, explicando não terem .sido gerados o Relatório de Documentos Apresentados (RDA) e o Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados pela fato de não constarem no Sistema MF/RFB CCOR (Consulta conta-corrente do estabelecimento) quaisquer recolhimentos efetuados no período 04/2006 a 01/2007.
Entretanto, deve-se anotar que a obrigação tributária principal se diferencia da obrigação tributária acessória.
Nos dizeres do professor Ricardo Lobo Torres, a obrigação tributária principal é o vínculo jurídico que une os sujeitos ativo e passivo em torno do pagamento de um tributo, enquanto que .a obrigação acessória se revestira de deveres meramente instrumentais, tais como prestar declarações ao fisco e manter livros fiscais. 
Na lição de Leandro Paulsen, observa-se que a obrigação acessória é a obrigação de fazer em sentido amplo, ou seja, fazer, não fazer, tolerar, enfim, no interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos. 
Neste sentido, colacionando o art. 113, CTN, pelo descumprimento da obrigação principal submete-se o sujeito passivo à emissão pela autoridade fiscal do lançamento de débito denominado Auto de Infração de Obrigação Principal, no presente caso a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD n° 37.071.154-8. Enquanto que pelo descumprimento da obrigação acessória, há a conversão em obrigação principal pela multa aplicável, submetendo-se o sujeito passivo à lavratura do Auto de Infração de Obrigação Acessória � AIOA.
Desta forma, não prospera a alegação da recorrente no sentido de uma possível confusão entre a obrigação acessória e a obrigação principal, pois os descumprimentos de obrigação principal e de obrigação acessória implicam em multas de diferentes naturezas jurídicas, inclusive conforme muito bem exposto pela Recorrida na decisão �a quo�, às fls. 93:
Da análise do Relatório Fiscal, conclui-se que, em relação aos fatos geradores objeto do presente lançamento, a empresa cumpriu com a obrigação acessória, informando à Previdência Social a remuneração e outros dados dos segurados, sem, porém, cumprir integralmente sua obrigação principal, de recolher o montante do tributo apurado na respectiva competência..
Diante do exposto, não prospera a alegação da Recorrente.


(iv) da ilegalidade da taxa SELIC;
Analisemos.
Em relação aos questionamentos acerca da inconstitucionalidade, este item já foi analisado no tópico (i) acima.
Ademais, registre-se, porque importante, que a legislação de regência, sobretudo a Lei nº 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo Recorrente.
De fato, as contribuições sociais arrecadadas estão sujeitas à incidência da taxa referencial SELIC - Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34 da Lei nº 8.212/91:
Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97. A atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei nº 8.981/95. A multa de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)
Neste sentido, há a Súmula nº 4 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente estabelece a aplicação da taxa SELIC.
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com fulcro no artigo 34 da Lei nº 8.212/91, na redação anterior à dada pela Lei 11.941/2009.
Diante do exposto, não prospera a argumentação da Recorrente.


(v) Da cobrança concomitante de multa e juros de mora � bis in idem
Analisemos.
A Legislação é quem determina a cobrança de juros e multa. Vejamos as disposições da Lei 8.212/1991 à época dos fatos geradores:
Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável. 
Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições corresponderá a um por cento.
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: 
I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento: 
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação;
b) quatorze por cento, no mês seguinte;
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; 
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento: 
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação;
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação;
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; 
III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa: a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento;
b) setenta por cento, se houve parcelamento;
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento;
d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento. 
§ 1º Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos. 
§ 2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar.
§ 3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo.
§ 4º Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento.
Outro ponto a ressaltar é que o CARF editou a Súmula 5, que dita serem cabíveis os juros de mora:
Súmula CARF nº 5: São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral..
Assim, não há que se falar em improcedência na exigência dos juros e multas presentes no lançamento.

DA MULTA DE MORA.
Esta Colenda Turma de Julgamento vem se posicionando reiteradamente, por maioria, em relação ao recálculo dos acréscimos legais, para que se recalcule a multa de mora, com base na redação dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 8.212/91, com a prevalência da mais benéfica ao contribuinte: 
A multa de mora aplicada teve por base o artigo 35 da Lei 8.212/91, que determinava aplicação de multa que progredia conforme a fase e o decorrer do tempo e que poderia atingir 50% na fase administrativa e 100% na fase de execução fiscal. 
Ocorre que esse artigo foi alterado pela Lei 11.941/2009, que estabeleceu que os débitos referentes a contribuições não pagas nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%.
Visto que o artigo 106, II, c do CTN determina a aplicação retroativa da lei quando, tratando-se de ato não definitivamente julgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática, princípio da retroatividade benigna, impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para compará-la com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito lançado neste processo) para determinação e prevalência da multa mais benéfica. 

 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
 a) quando deixe de defini-lo como infração;
 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Ressalva-se a posição do Relator, posição vencida nesta Colenda Turma, na qual se deve determinar o recálculo dos acréscimos legais na forma de juros de mora (com base no art. 35, Lei 8.212/1991 c/c art. 61, § 3º Lei 9.430/1996 c/c art. 5º, § 3º Lei 9.430/1996) e da multa de ofício (com base no art. 35-A, Lei 8.212/1991 c/c art. 44 Lei 9.430/1996), com a prevalência dos acréscimos legais mais benéficos ao contribuinte.



CONCLUSÃO

Voto no sentido de CONHECER do recurso, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO no MÉRITO para que se recalcule o valor da multa de mora de acordo com o disposto no art. 35, "caput", da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009, com prevalência da mais benéfica ao contribuinte.


É como voto.

Paulo Maurício Pinheiro Monteiro 
 
 



MULTA DE MORA - ALTERACOES DADAS PELA LEI 11.941/2009 -
RECALCULO DA MULTA MAIS BENEFICA - ART. 106, 11, C, CTN

Até a edigdo da Lei 11.941/2009, os acréscimos legais previdenciarios eram
distintos dos demais tributos federais, conforme constavam dos arts. 34 ¢ 35
da Lei 8.212/1991. A Lei 11.941/2009 revogou o art. 34 da Lei 8.212/1991
(que tratava de juros moratorios), alterou a redagdao do art. 35 (que versava
sobre a multa de mora) e inseriu o art. 35-A, para disciplinar a multa de
oficio.

Visto que o artigo 106, II, ¢ do CTN determina a aplicagdo retroativa da lei
quando, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado, lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
pratica, principio da retroatividade benigna, impde-se o calculo da multa com
base no artigo 61 da Lei 9.430/96 para compara-la com a multa aplicada com
base na redagdo anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no crédito
langado neste processo) para determinagdo e prevaléncia da multa de mora
mais benéfica.

Ressalva-se a posi¢do do Relator, vencida nesta Colenda Turma, na qual se
deve determinar o recalculo dos acréscimos legais na forma de juros de mora
(com base no art. 35, Lei 8.212/1991 c/c art. 61, § 3° Lei 9.430/1996 c/c art.
5% § 3° Lei 9.430/1996) e da multa de oficio (com base no art. 35-A, Lei
8.212/1991 c/c art. 44 Lei 9.430/1996), com a prevaléncia dos acréscimos
legais mais benéficos ao contribuinte.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, determinando o recalculo da multa de mora, com base na
redacdo dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 8.212/91, prevalecendo o valor mais
benéfico ao contribuinte.

Carlos Alberto Mees Stringari - Presidente

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro - Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees
Stringari, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto,
Marcelo Magalhdes Peixoto, Carolina Wanderley Landim e Maria Anselma Coscrato dos
Santos. Ausente o Conselheiro Ivacir Julio de Souza..
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario apresentado contra Acérdao n°® 03-25.245 —7¢
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia - DF que julgou
procedente a autuagdo por descumprimento de obrigagdo principal, NFLD — Notificagdo Fiscal
le Lancamento de Débito n°. 37.071.154-8, com valor consolidado inicial de R$ 701.886,86.

O crédito previdencidrio se refere as contribui¢des previdencidrias
contribui¢des devidas a Seguridade Social, incidentes sobre a remuneracao dos segurados
empregados, correspondentes, a parte da empresa, ao financiamento dos beneficios concedidos
em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, as destinadas aos Terceiros (Salario Educa¢ao,INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE), ¢
as incidentes sobre a remuneragdo dos segurados contribuintes individuais, no periodo de
04/2006 a 01/2007.

De acordo com o Relatério Fiscal, as 20 a 23:

Trata-se de agdo fiscal com a finalidade especifica de cobranga
manual das  divergéncias—apuradas—pelo—Batimento  das
informagoes prestadas em Guia de Recolhimento do FGTS e
Informagoes a Previdéncia Social (GFIP), com -os -valores -das
contribuicées recolhidas em Guia da Previdéncia Social — GPS
das mesmas competéncias.

Os procedimentos adotados na cobranga dos créditos
previdenciarios foram determinados no Manual da Cobrancga de
Divergéncias GFIP X GPS — MACOBDIV 2005, e os
lancamentos incluidos nesta NFLD tém amparo legal no artigo
32, inciso 1V, § 20 e artigo 33, § 70 da Lei 8.212/91 c/c artigo
225, inciso IV, §§ 1 "e 4 0 e artigo 245 do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3048/99,

Informa ainda o Relatorio Fiscal, as fls. 20 a 23, que:

5. O langamento do crédito previdenciario foi efetuado a partir
das informagoes constantes na base de dados do Instituto
Nacional do Seguro Social — INSS (Sistemas Plenus/Aguia e
GFIPWEB), com base nas declaragoes prestadas pelo proprio
contribuinte por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informacées a Previdéncia Social — GFIP.

6. A partir desses relatorios, para as competéncias com
indicativo de divergéncia foram extraidos os seguintes dados:
bases de cadlculo de contribuicoes previdenciarias, a saber:
remuneracdo paga a empregados,13 0 saldario proporcional,
remuneragdo paga a contribuintes individuais, contribui¢oes dos
segurados.

10. Tendo a empresa declarado em Guia de Recolhimento do
Fundo'de Garantia ¢ Informagoes a Previdéncia Social — GFIP



os fatos geradores das contribuicoes previdencidrias incluidos
neste langamento , poderd ser beneficiada , com a redugdo de
multa de mora de que trata o § 40 do artigo 35, da Lei n° 8.212
191, com a redacgdo dada pela Lei n°® 9 . 876/99.

O Mandado de Procedimento Fiscal — MPF foi cientificado pelo contribuinte,
asfls. 16 a 17.

O periodo objeto da NFLD, conforme o Relatorio Discriminativo Sintético de
Débito - DSD, as fls. 07, & de 04/2006 a 01/2007.

A Recorrente teve ciéncia do Auto de Infracio no dia 30.05.2007, conforme

fls. 01.

Contra a autuacdo, a Recorrente apresentou impugnacdo tempestiva, de fls.
30 a /!, onde alega, conforme o Relatério da decisdo de primeira instancia as fls. 90 a 97:

- A apresenta¢do de informagoes por meio da GFIP tem natureza
juridica de obrigagdo acessoria  representando  mera
formaliza¢do da prévia apuragdo prevista no Art. 150 do CTN;

- E incabivel a cobrang¢a de multa de oficio, pois ndo houve
descumprimento da obriga¢do acessoria de declarar, sendo
exigiveis somente ou a multa de mora ou os juros de mora;

- a aplicacdo da taxa SELIC sobre os valores em atraso é ilegal
e inconstitucional, por ter carater remuneratorio,

- 0s juros aplicados ndao podem exceder a doze por cento ao ano,
nem ter capitulagdo mensal, pois configura enriquecimento
ilicito do fisco,

Houve pedido de Diligéncia formulado pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Brasilia, as fls.80. Foi emitida Informagdo Fiscal, explicando nao
terem .sido gerados o Relatorio de Documentos Apresentados (RDA) e o Relatério de
Apropriagdo de Documentos Apresentados pela fato de ndo constarem no Sistema MF/RFB
CCOR (Consulta conta-corrente do estabelecimento) quaisquer recolhimentos efetuados no
periodo 04/2006 a 01/2007.

Apos, na andlise dos autos, a decisdo de primeira instincia proferida no
Acordao n°® 03-25.245 —7* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Brasilia - DF, julgou procedente a autuacdo, conforme a Ementa a seguir:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/04/2006 a 31/01/2007
LANCAMENTO. GFIP.

E vdlido o lancamento baseado em fatos geradores declarados
em Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia
Social - GFIP.

JUROS SELIC. MULTA DE MORA.

E licita a incidéncia de juros com base na taxa SELIC sobre as
contribuicoes sociais.em atraso, bem como a incidéncia de muita
de mora progressiva,
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INCONSTITUCIONALIDADE. ~ ILEGALIDADE. ~ AMBITO
ADMINISTRATIVO.

A autoridade administrativa é vedado o exame da
constitucionalidade ou legalidade de ato normativo em vigor.

|
| Langamento Procedente

S2-C4T13
F1. 139

Inconformada com a decisdo, a__Recorrente apresentou Recurso

Voluntario, na qual alega em sintese:

fls. 133.

(i) Da viabilidade de argiiicio de ilegalidade e
inconstitucionalidade no procedimento administrativo

(ii) Da nulidade do lancamento

Na decisdo "a quo" vimos que o Relator aduz que: "Todos os
detalhes do lancamento constam dos relatorios de instrucdo do
processo administrativo-fiscal previdenciario.

Porém, entende a Recorrente o contrario, posto que em andlise
da capitulagdo legal da Notificagcdo Fiscal em comento, verifica-
se que esta é por demais genérica, trazendo uma serie de leis,
artigos, incisos, de maneira muito superficial ndo sendo possivel
saber com exatiddo quais sdo realmente os dispositivos
infringidos, o que torna dificil o contribuinte saber o que lhe esta
sendo imputado.

(iii) A natureza juridica das declaragcoes é de obrigacio
acessoria, portanto, incabivel a cobrancga de multa de oficio.

(iv) da ilegalidade da taxa SELIC;

(v) Da cobranga concomitante de multa e juros de mora — bis in
idem

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para andlise e decisao,

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacao a fl. 133.

Avaliados os pressupostos, passo para as Questoes Preliminares e ao Mérito.

DAS PRELIMINARES

(i) Da viabilidade de argiiicio de ilegalidade e
inconstitucionalidade no procedimento administrativo

Analisemos.

Nio assiste razao a Recorrente pois o previsto no ordenamento legal nao

pode ser anulado na instincia administrativa por alegacoes de inconstitucionalidade, ja

que tais questoes siao reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder

Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispde sobre o

processo administrativo fiscal, e da outras providéncias:

“Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade. (Redacdo dada pela Lei
n° 11.941, de 2009)

§ 1% (Revogado). (Redagédo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 2% (Revogado). (Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 3% (Revogado). (Redagao dada pela Lein® 11.941, de 2009)
§ 4° (Revogado). (Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)
§ 5% (Revogado). (Redagao dada pela Lein® 11.941, de 2009)

§ 6% O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluido
pela Lei n°® 11.941, de 2009)
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tributaria.

I — que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal; (Incluido pela
Lei n° 11.941, de 2009)

Il — que fundamente crédito tributario objeto de: (Incluido pela
Lein® 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009)

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n*73, de 10 de fevereiro de 1993, ou (Incluido
pela Lei n°® 11.941, de 2009)

¢) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n® 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluido pela
Lein® 11.941, de 2009) "(gn).

S2-C4T13
Fl. 140

Ademais, ha a Sumula n° 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009,
que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei

Sumula CARFn° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

(ii) Da nulidade do lancamento

Na decisdo "a quo" vimos que o Relator aduz que: "Todos os
detalhes do lancamento constam dos relatorios de instrucdo do
processo administrativo-fiscal previdenciario.

Porém, entende a Recorrente o contrario, posto que em andlise
da capitulagdo legal da Notificagdo Fiscal em comento, verifica-
se que esta é por demais genérica, trazendo uma série de leis,
artigos, incisos, de maneira muito superficial ndo sendo possivel
saber com exatiddo quais sdo realmente os dispositivos
infringidos, o que torna dificil o contribuinte saber o que lhe esta
sendo imputado.

Analisemos.

Nao obstante a argumentacao da Recorrente, ndo confiro razao a Recorrente
pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinagdes legais, ndo
havendo, pois, nulidade por vicio insanavel e tampouco cerceamento de defesa.

Trata-se de Recurso, Voluntario apresentado contra Acérdao n® 03-25.245 —7¢
Turma da, Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia - DF que julgou
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procedente a autuagdo por descumprimento de obrigagdo principal, NFLD — Notificagdo Fiscal
de Lancamento de Débito n°. 37.071.154-8, com valor consolidado inicial de R$ 701.886,86.

O crédito previdencidrio se refere as contribui¢des previdencidrias
contribuicdes devidas a Seguridade Social, incidentes sobre a remuneracdo dos segurados
empregados, correspondentes, a parte da empresa, ao financiamento dos beneficios concedidos
em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, as destinadas aos Terceiros (Salario Educa¢ao,INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE), ¢
as incidentes sobr¢ a rcmuneragdo dos segurados contribuintes individuais, no periodo de
04/2006 a 01/2007

De acordo com o Relatoério Fiscal, as 20 a 23:

Trata-se de agdo fiscal com a finalidade especifica de cobranga
manual das  divergéncias—apuradas—pelo—Batimento  das
informagoes prestadas em Guia de Recolhimento do FGTS e
Informagoes a Previdéncia Social (GFIP), com -os -valores -das
contribuicoes recolhidas em Guia da Previdéncia Social — GPS
das mesmas competéncias.

Os procedimentos adotados na cobranga dos créditos
previdenciarios foram determinados no Manual da Cobrancga de
Divergéncias GFIP X GPS — MACOBDIV 2005, e os
lancamentos incluidos nesta NFLD tém amparo legal no artigo
32, inciso 1V, § 20 e artigo 33, § 70 da Lei 8.212/91 c/c artigo
225, inciso 1V, §§ 1 "e 4 0 e artigo 245 do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3048/99,

Houve pedido de Diligéncia formulado pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Brasilia, as fls.80. Foi emitida Informagdo Fiscal, explicando nao
terem .sido gerados o Relatorio de Documentos Apresentados (RDA) e o Relatério de
Apropriagdo de Documentos Apresentados pela fato de ndo constarem no Sistema MF/RFB
CCOR (Consulta conta-corrente do estabelecimento) quaisquer recolhimentos efetuados no
periodo 04/2006 a 01/2007.

Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n° 8.212/91, foi lavrada
Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito - NFLD n° 37.071.154-8 que, conforme
definido no inciso IV do artigo 633 da IN MPS/SRP n° 03/2005, ¢ o documento constitutivo de
crédito relativo as contribuicdes devidas a Previdéncia Social e a outras importancias
arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal:

(redagdo a época da lavratura da NFLD n°37.071.154-8)
Lein®8.212/91

Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de
contribui¢oes tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalizagdo lavrard
notificacdo de débito, com discriminagdo clara e precisa dos
fatos geradores, das contribui¢oes devidas e dos periodos a que
se referem, conforme dispuser o regulamento.

IN MPS/SRP n° 03/2005

Art. 633. Sdo documentos de constituicdo do crédito tributario,
no.ambito da, SRP:
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1V - Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito - NFLD, que é
o documento constitutivo de crédito relativo as contribuigoes
devidas a Previdéncia Social e a outras importancias
arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal;

NJo obstante a argumentacdo da Recorrente, nio_confiro razio a
Recorrenie pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as
determinacocs legais, com a clara discriminacio de cada débito apurado e dos acréscimos
legais incidentes, nio havendo, pois, nulidade por vicio insandvel e tampouco
cerceamento de defesa.

Pode-se elencar as etapas necessarias a realizacdo do procedimento:

e A autorizagdo por meio da emissdo do Mandado de
Procedimento Fiscal — MPF- F, com a competente
designacdo do  Auditor-Fiscal responsavel pelo
cumprimento do procedimento;

e A intimagdo para a apresenta¢do dos documentos
conforme Termo de Intimagdo para Apresenta¢do de
Documentos — TIAD, intimando o contribuinte para que
apresentasse todos os documentos capazes de comprovar
o cumprimento da legislag¢do previdencidaria;

e A autuagcdo dentro do prazo autorizado pelo referido
Mandado, com a apresentagdo ao contribuinte dos fatos
geradores e fundamentagdo legal que constituiram a
lavratura do auto de infracdo ora contestado, com as
informagoes necessarias para que o autuado pudesse
efetuar as impugnagoes que considerasse pertinentes:

a. IPC - Instrugoes para o Contribuinte (que tem a finalidade de
comunicar ao contribuinte como regularizar seu debito, como
apresentar defesa e outras informagoes);

b. DAD - Discriminativo Analitico do Débito (que discrimina os
valores origindrios das contribuicoes devidas pelo contribuinte,
abatidos os valores ja recolhidos e as dedugéoes legais),

¢. DSD - Discriminativo Sintético do Debito (que apresenta os
valores devidos em cada competéncia, referentes aos
levantamentos indicados agrupados por estabelecimento);

d. RL - Relatorio de Lancamentos (que relaciona os langamentos
efetuados nos sistemas especificos para apurag¢do dos valores
devidos pelo sujeito passivo);

e. FLD- Fundamentos Legais do Deébito (que indica os
dispositivos legais que autorizam o lancamento e a cobranga das
contribuicoes exigidas, de acordo com a legislacdo vigente a
época do respectivo fato gerador);

f- REPLEG Relatorio de Representantes Legais,

g. MPF — Mandado, de Procedimento Fiscal;



h. TIAD — Termo de Intimagdo para Apresentagdo de
Documentos;.

i. TEAF - Termo de Encerramento da Acdo Fiscal,;.

Jj- REFISC — Relatorio Fiscal.

Cumpre-nos esclarecer ainda, que o langcamento fiscal foi elaborado nos
termos do artigo 142 do C&digo Tributario Nacional, especialmente a verificagao da efetiva
ocorréncia do fato gerador tributario, a matéria sujeita ao tributo, bem como o montante
individualizade do tributo devido.

De plano, o art. 142, CTN, estabelece que:

“Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional.”

Analisando-se a NFLD n° 37.071.154-8, tem-se que foi cumprido
integralmente os limites legais dispostos no art. 142, CTN.

Ademais, ndo compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discricionaria no
exercicio de suas atribuicoes. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a
ocorréncia do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificacdo fiscal de lancamento de
débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciario. O art. 243 do Decreto
3.048/99, assim dispde neste sentido:

Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribui¢cdo ou outra importdncia devida nos termos deste
Regulamento, a fiscalizagdo lavrard, de imediato, notificag¢do
fiscal de langcamento com discriminagdo clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuicoes devidas e dos periodos a que se
referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos orgdos
competentes.

(iii) A natureza juridica das declaracoes é de obrigacio
acessoria, portanto, incabivel a cobranca de multa de oficio.

Analisemos.

A Recorrente esta sendo autuada por descumprimento de obrigagdo principal,
pois o crédito previdenciario se refere as contribuigdes previdencidrias contribuigdes devidas a
Seguridade Social, incidentes sobre a remuneracdo dos segurados empregados,
correspondentes, a parte da empresa, ao financiamento dos beneficios concedidos em razao do
grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, as
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destinadas aos Terceiros (Salario Educacao,INCRA, SENAI, SESI ¢ SEBRAE), ¢ as incidentes
sobre a remuneragao dos segurados contribuintes individuais, no periodo de 04/2006 a
01/2007.

De acordo com o Relatério Fiscal, as 20 a 23:

Trata-se de agdo fiscal com a finalidade especifica de cobranga
manual das  divergéncias—apuradas—pelo—Batimento  das
informagoes prestadas em Guia de Recolhimento do FGTS e
Informagoes a Previdéncia Social (GFIP), com -os -valores -das
contribuicées recolhidas em Guia da Previdéncia Social — GPS
das mesmas competéncias.

Os procedimentos adotados na cobranga dos créditos
previdenciarios foram determinados no Manual da Cobranca de
Divergéncias GFIP X GPS — MACOBDIV 2005, e os
langamentos incluidos nesta NFLD tém amparo legal no artigo
32, inciso 1V, § 20 e artigo 33, § 70 da Lei 8.212/91 c/c artigo
225, inciso IV, §§ 1 "e 4 0 e artigo 245 do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3048/99,

Informa ainda o Relatorio Fiscal, as fls. 20 a 23, que:

5. O langamento do crédito previdenciario foi efetuado a partir
das informagoes constantes na base de dados do Instituto
Nacional do Seguro Social — INSS (Sistemas Plenus/Aguia e
GFIPWEB), com base nas declaragoes prestadas pelo proprio
contribuinte por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e
Informacgoes a Previdéncia Social — GFIP.

6. A partir desses relatorios, para as competéncias com
indicativo de divergéncia foram extraidos os seguintes dados:
bases de cadlculo de contribui¢coes previdenciarias, a saber:
remuneragdo paga a empregados,13 0 salario proporcional,
remunerag¢do paga a contribuintes individuais, contribui¢oes dos
segurados.

10. Tendo a empresa declarado em Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia e Informagoes a Previdéncia Social — GFIP
os fatos geradores das contribuicoes previdencidrias incluidos
neste lancamento , podera ser beneficiada , com a redugdo de
multa de mora de que trata o § 40 do artigo 35, da Lei n° 8.212
191, com a redagdo dada pela Lei n° 9 . 876/99.

Houve pedido de Diligéncia formulado pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Brasilia, as fls.80. Foi emitida Informagdo Fiscal, explicando nao
terem .sido gerados o Relatorio de Documentos Apresentados (RDA) e o Relatério de
Apropriagdo de Documentos Apresentados pela fato de ndo constarem no Sistema MF/RFB
CCOR (Consulta conta-corrente do estabelecimento) quaisquer recolhimentos efetuados no
periodo 04/2006 a 01/2007.

Entretanto, deve-se anotar que a obrigacdo tributaria principal se diferencia
da obrigag¢do tributaria acessoria.



Nos dizeres do professor Ricardo Lobo Torres', a obrigagdo tributaria
principal ¢ o vinculo juridico que une os sujeitos ativo e passivo em torno do pagamento de um
tributo, enquanto que .a obrigagdo acessoria se revestira de deveres meramente instrumentais,
tais como prestar declaragdes ao fisco e manter livros fiscais.

. 2 . - , . ,

Na licdo de Leandro Paulsen”, observa-se que a obrigagdo acessoria ¢ a
obrigacao de fazer em sentido amplo, ou seja, fazer, ndo fazer, tolerar, enfim, no interesse da
arrecadagdo ou da fiscaliza¢do de tributos.

Neste sentido, colacionando o art. 113, CTN, pelo descumprimento da
obrigacdo principal submete-se o sujeito passivo a emissdo pela autoridade fiscal do
lancamenro de devito denominado Auto de Infragao de Obrigagao Principal, no presente caso a
Notificacio Fiscal de Langamento de Débito - NFLD n° 37.071.154-8. Enquanto que pelo
descumprimento da obrigacdo acessoria, ha a conversdo em obrigacdo principal pela multa
aplicivel, submetendo-se o sujeito passivo a lavratura do Auto de Infracdo de Obrigacao
Acessoria — AIOA.

Desta forma, ndo prospera a alegacdo da recorrente no sentido de uma
possivel confusdo entre a obrigagdo acessoria e a obrigacao principal, pois os descumprimentos
de obrigacdo principal e de obrigacdo acessoria implicam em multas de diferentes naturezas
juridicas, inclusive conforme muito bem exposto pela Recorrida na decisao “a quo”, as fls. 93:

Da analise do Relatorio Fiscal, conclui-se que, em relagdo aos
fatos geradores objeto do presente lancamento, a empresa
cumpriu com a obrigagdo acessoria, informando a Previdéncia
Social a remuneracdo e outros dados dos segurados, sem,
porém, cumprir integralmente sua obrigagdo principal, de
recolher o montante do tributo apurado na respectiva
competéncia..

Diante do exposto, ndo prospera a alegacao da Recorrente.

(iv) da ilegalidade da taxa SELIC;

Analisemos.

Em relacdao aos questionamentos acerca da inconstitucionalidade, este item ja
foi analisado no tépico (i) acima.

Ademais, registre-se, porque importante, que a legislacdo de regéncia,
sobretudo a Lei n°® 8.212/91, afasta literalmente os argumentos erguidos pelo Recorrente.

De fato, as contribuigdes sociais arrecadadas estdo sujeitas a incidéncia da
taxa referencial SELIC - Sistema Especial de Liquidagdo e de Custodia, nos termos do artigo
34 da Lein®8.212/91:

Art. 34. As contribui¢oes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou nao em notificagdo fiscal de
lancamento, pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento,

! TORRES; Ricardo Lobo. Opcit:, pI236.
4 PAULSEN; Leandro. Op. cit.; p-900!
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ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢do e de Custodia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
carater irrelevavel. (Restabelecido com redagdo alterada pela
MP n°1.571/97, reeditada até a conversdo na Lei n® 9.528/97. A
atualizagdo monetaria foi extinta, para os fatos geradores
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei n° 8.981/95. A multa
de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)

Neste sentido, ha a Stimula n° 4 do CARF, publicada no D.O.U. em
22/12/2009, que expressamente estabelece a aplicacdo da taxa SELIC.

Stumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custodia - SELIC para titulos federais.

Nesse contexto, correta a aplicacdo da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34 da Lei n® 8.212/91, na redagdo anterior a dada pela Lei 11.941/2009.

Diante do exposto, ndo prospera a argumentacao da Recorrente.

(v) Da cobranga concomitante de multa e juros de mora — bis in
idem

Analisemos.

A Legislacdo ¢ quem determina a cobranca de juros e multa. Vejamos as
disposi¢oes da Lei 8.212/1991 a época dos fatos geradores:

Art. 34. As contribuicoes sociais e outras importancias
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou nao em notificagdo fiscal de
lancamento, pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidagdo e de Custodia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
carater irrelevavel.

Paragrafo unico. O percentual dos juros moratorios relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribui¢oes
correspondera a um por cento.

Art. 35. Sobre as contribuicoes sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidira multa de mora, que ndo podera ser relevada,
nos seguintes termos:

1 - para pagamento, apos o vencimento de obriga¢do ndo
incluida em notificacdo fiscal de lancamento:



a) oito por cento, dentro do més de vencimento da obriga¢do,
b) quatorze por cento, no més seguinte;

¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obrigagdo;

Il - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo fiscal
de lancamento:

@) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notificagdo;

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da
notificag¢dos;

¢) quarenta por cento, apos apresentacdo de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS, d) cingiienta por cento, apos o décimo quinto dia
da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS, enquanto ndo inscrito em Divida Ativa;

1l - para pagamento do crédito inscrito em Divida Ativa: a)
sessenta por cento, quando ndo tenha sido objeto de
parcelamentoy

b) setenta por cento, se houve parcelamento;

¢) oitenta por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
ndo foi objeto de parcelamento;

d) cem por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal, mesmo
que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito foi
objeto de parcelamento.

$ 1° Na hipotese de parcelamento ou reparcelamento, incidird
um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se
refere o caput e seus incisos.

$§ 22 Se houver pagamento antecipado a vista, no todo ou em
parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no paragrafo
anterior ndo incidira sobre a multa correspondente a parte do
pagamento que se efetuar.

$ 3% O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo
devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderd
ser utilizado para quita¢do de parcelas na ordem inversa do
vencimento, sem prejuizo da que for devida no més de
competéncia em curso e sobre a qual incidira sempre o
acrescimo a que se refere o § 1° deste artigo.

$ 4° Na hipotese de as contribuigoes terem sido declaradas no
documento a que se refere o inciso 1V do art. 32, ou quando se
tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado
dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora
a que se refere o caput e seus incisos serd reduzida em cingiienta
por cento.
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Outro ponto a ressaltar ¢ que o CARF editou a Simula 5, que dita serem
cabiveis os juros de mora:

Sumula CARF n° 5: Séo devidos juros de mora sobre o crédito
tributario néo integralmente pago no vencimento, ainda que
suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depdsito no
montante integral..

Assim, ndo ha que se falar em improcedéncia na exigéncia dos juros e multas
presentes no langcamento.

DA MULTA DE MORA.

Esta Colenda Turma de Julgamento vem se posicionando reiteradamente, por
maioria, em relacdo ao recalculo dos acréscimos legais, para que se recalcule a multa de
mora, com base na redacio dada pela lei 11.941/2009 ao artigo 35 da Lei 8.212/91, com a
prevaléncia da mais benéfica ao contribuinte:

A multa de mora aplicada teve por base o artigo 35 da Lei
8.212/91, que determinava aplicacdo de multa que progredia
conforme a fase e o decorrer do tempo e que poderia atingir
50% na fase administrativa e 100% na fase de execugdo fiscal.

Ocorre que esse artigo foi alterado pela Lei 11.941/2009, que
estabeleceu que os débitos referentes a contribuicoes ndo pagas
nos prazos previstos em legislacdo, serdo acrescidos de multa de
mora nos termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro
de 1996, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%.

Visto que o artigo 106, II, ¢ do CTN determina a aplicacdo
retroativa da lei quando, tratando-se de ato ndo definitivamente
Jjulgado, lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua pratica, principio da retroatividade
benigna, impoe-se o cdlculo da multa com base no artigo 61 da
Lei 9.430/96 para compard-la com a multa aplicada com base
na redacdo anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no
crédito  lancado  neste  processo) para determinacdo e
prevaléncia da multa mais benéfica.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente
interpretativa, excluida a aplicagdo de penalidade a
infracdo dos dispositivos interpretados;

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infragdo;

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer
exigéncia de acdo ou omissdo, desde que ndo tenha sido



fraudulento e ndo tenha implicado em falta de pagamento
de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a
prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica.

Ressalva-se a posicao do Relator, posicao vencida nesta Colenda Turma,
na qual se deve determinar o recdlculo dos acréscimos legais na forma de juros de mora (com
base no art. 35, Lei 8.212/1991 c¢/c art. 61, § 3° Lei 9.430/1996 c/c art. 5°, § 3° Lei 9.430/1996)
e da multa de oficio (coin base no art. 35-A, Lei 8.212/1991 c/c art. 44 Lei 9.430/1996), com a
prevaléncia dos acrésciinos legais mais benéficos ao contribuinte.

CONCLUSAQO

Voto no sentido de CONHECER do recurso, DAR PROVIMENTO
PARCIAL AO RECURSO no MERITO para que se recalcule o valor da multa de mora de
acordo com o disposto no art. 35, "caput", da Lei 8.212/91, na redagdao dada pela Lei
11.941/2009, com prevaléncia da mais benéfica ao contribuinte.

E como voto.

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro
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